
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – Ed. Cartier – Monte Castelo – Parnamirim (RN)

CEP 59146-270 – Fone: 3272-7174

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS N° 18/2023

A  Prefeitura  Municipal  de  Parnamirim,  inscrita  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  sob  o  n°
08.170.862/0001-74, e este Pregoeiro, designado pela Portaria N.º 168, de 17 de Janeiro de 2023, levam
ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, da Lei Complementar nº
123/2006, das Leis Municipais n.ºs 1.130/2002 e 2.036/2020, dos Decretos Municipais n°s 5.864/2017 e
suas alterações posteriores, e 5.868/2017 e suas alterações posteriores, da Resolução n° 028/2020 - TCE/
RN, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e
de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,  farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrô-
nico mediante as condições estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

DIA: 18/08/2023

HORÁRIO: 11 horas  (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras  .  

CÓDIGO UASG: 981779

1.OBJETO 

1.1.Constitui o objeto da presente licitação a Formação de Registro de Preços – menor preço
por item, para eventual aquisição de cadeiras de rodas e de banho para estruturar e atender as
necessidades das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme
especificações constantes dos Anexos II e III deste Edital. 

1.1.1.Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas
em quaisquer outros meios e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as
últimas.

2.DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1.O valor estimado para o objeto é de R$ 70.422,81 (Setenta mil, quatrocentos e vinte e dois
mil, oitenta e um centavos), conforme o orçamento em anexo.

3.DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1.Poderão  participar deste Pregão, as interessadas que estiverem previamente credencia-
das no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no sítio www.gov.br/
compras  .  

3.2.Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento
e regulamento do sistema.

3.3.O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do sistema ou a PMP responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso inde-
vido da senha, ainda que por terceiros.

4.NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO 

4.1.Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

4.2.Empresas que se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial; A
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4.3.Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado, do
Distrito Federal ou do Município, pelo órgão que o praticou, bem como as que tenham sido pu-
nidas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração Pública;

4.4.Empresas que tenham como sócio, gerente ou diretor, membro ou servidor (quando este for
ocupante do cargo de direção) do Município de Parnamirim e seu cônjuge, companheiro ou pa-
rente até o terceiro grau, inclusive;

4.5.Empresas que se apresentem em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição, bem assim as que sejam entre si controladas ou controladoras, coligadas ou sub-
sidiárias, e as empresas pertencentes a um mesmo grupo empresarial ou econômico, ou que
mantenham vínculo de dependência ou subordinação com quaisquer outras empresas licitantes
neste certame.

4.6.Empresas em que seus sócios são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Pre-
feito, Vice-Prefeito, ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou
consanguíneo até o terceiro grau, conforme Decreto Municipal n° 5.632/2012, alterado pelo De-
creto Municipal 5.680/2013.

5.DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habili-
tação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário
marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a
fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 

5.1.1.A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor por
item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas de-
correntes da execução do objeto.

5.2.A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plena-
mente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigên-
cias do Edital.

5.3.A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem meno-
res de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos qua-
torze anos.

5.4.A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá decla-
rar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006,
para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

5.5.A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que
promoveu a elaboração da proposta de forma independente.

5.6.A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que
inexistem fatos impeditivos de sua habilitação no processo licitatório.

5.7.A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade
da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará
a licitante às sanções previstas neste Edital.

5.8.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.8.1.Qualquer elemento que possa identificar a  licitante  importa desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. A
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5.8.2.Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados.

5.8.3.O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que
a avaliação  da  conformidade  das  propostas,  de  que  trata  o  art.  28  do  Decreto  n.º
10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia. 

5.8.3.1.Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, men-
sagens às licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta
de lances.

5.8.4.As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura
da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.8.4.1.Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assi-
natura da Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromis-
sos assumidos.

6.DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1.A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.gov.br/compras  .  

6.2.Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclu-
sivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3.Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobser-
vância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

7.DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1.O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aque-
las que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2.Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

8.DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1.Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessi-
vos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horá-
rio e valor consignados no registro de cada lance.

8.2.A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.3.Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.4.Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

8.5.Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de ex-
clusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alte-
ração.

8.6.Durante a fase de lances, o  Pregoeiro  poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor
seja manifestamente inexequível.
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8.7.Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema ele-
trônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem preju-
ízo dos atos realizados.

8.8.No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro)
horas após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio www.gov.br/compras  .      

8.9.Neste  Pregão  o modo de disputa  adotado é o  Aberto,  assim definido no Decreto n.º
10.024/2019. 

8.9.1.O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 1,00 tanto
em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor
oferta.

9.DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

9.1.Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa
de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem
classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.1.1.A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado,
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado
para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

9.1.2.Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convo-
cará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita
nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.1.3.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou em-
presas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedo-
ra para o encaminhamento da oferta final do desempate;

9.1.4.A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei  Comple-
mentar n.º 123/2006; 

9.1.5.Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento
licitatório prossegue com as demais licitantes.

10.DA NEGOCIAÇÃO 

10.1.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital. 

10.1.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pe-
las demais licitantes.

11.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

11.1.A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao úl-
timo lance, em arquivo único, no prazo de 04 (quatro) horas, contado da convocação efetuada
pelo Pregoeiro por meio da opção "Enviar Anexo" no Portal www.gov.br/compras  .   A
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11.1.1.Os orçamentos elaborados pela(o) PMP são meros instrumentos de referência para
a elaboração do orçamento estimativo, sendo os valores estimativos os máximos aceitos
nas propostas das licitantes.

11.1.2.Cada licitante deve elaborar suas próprias planilhas orçamentárias incluindo todos
os dispêndios, equipamentos e mão de obra que entenderem necessários para a conclusão
do objeto de acordo com a especificação técnica.

11.1.3.Não poderá haver nenhum pleito de alteração de valores da contratada em função
dos orçamentos apresentados pela(o) PMP.

11.2.O  Pregoeiro  examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do
preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações
técnicas do objeto.

11.3.O  Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal
do(a) Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Regularização Fundiária ou, ain-
da, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

11.4.Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive finan-
ciamentos subsidiados ou a fundo perdido.

11.5.Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, in-
compatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remunera-
ção.

11.6.Não serão aceitas propostas com valores globais superiores aos estimados, bem como:

11.7.Preço Global: não se admitirá preço global superior ao orçamento estimado ou com pre-
ços manifestamente inexequíveis.

11.8.Preços unitários: as propostas não poderão apresentar preços unitários superiores aos
constantes na planilha orçamentária da(o) Prefeitura Municipal de Parnamirim ou com preços
manifestamente inexequíveis. 

11.8.1.Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global
quanto os valores unitários estimativos da contratação.

11.8.2.Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua vi-
abilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contra-
tação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

11.9.Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas aponta-
das pelo Pregoeiro.

11.10.A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nes-
te Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convoca-
tório.

11.11.Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilita-
ção, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.

12.DA HABILITAÇÃO 

12.1.A habilitação das licitantes será julgada com base nos documentos encaminhados, con-
comitantemente à proposta, os quais deverão ser encaminhados exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão pública.
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12.2.As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
Sicaf, assegurado às demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do referido
sistema.

12.3.O Pregoeiro verificará eventual descumprimento das vedações de participação na Licita-
ção, mediante consulta ao: 

12.3.1.Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventu-
al participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93;

12.3.2.Portal eletrônico do TCU, na ferramenta de pesquisa consolidada de pessoa ju-
rídica, disponível no endereço https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.

12.4.As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empre-
sária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.

12.5.Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no certa-
me, a habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação do seguinte documen-
to, para fins de habilitação jurídica: 

12.5.1.Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

12.5.2.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e aditivos em vigor, devidamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

12.5.3.Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
da diretoria em exercício;

12.5.4.Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

12.5.5.Cédula de Identidade do sócio ou representante/procurador credenciado.

12.6.Para fins de regularidade fiscal e trabalhista: 

12.6.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) pertinente ao
seu objetivo social;

12.6.2.Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, por meio de “Certi-
dão Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débitos relativos a Tribu-
tos Federais e à Dívida Ativa da União”, emitida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil – SRFB e Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional - PGFN, conforme decreto
Federal nº 5.512, de 15/08/2005;

12.6.3.Prova de situação regular para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita por
meio de:

12.6.3.1.Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte:

12.6.3.1.1.Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa)
de Débitos Relativos aos Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado ex-
pedida pela Secretaria de Tributação do Estado do Rio Grande do Norte.

12.6.3.2.Para as empresas sediadas nos demais Estados, Certidão Negativa (ou
positiva com efeito de negativa)  de Débitos emitida pela  Fazenda Estadual  da
sede da LICITANTE, ou outro documento que o substitua;
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12.6.4.Prova de situação regular para com a Fazenda Municipal, que deverá ser feita por
meio de Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Tributos do Município,
da sede da licitante;

12.6.5.Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS (art. 27, alínea “a”, Lei n.º 8.036. de 11/05/90) através da apresentação do CRF -
Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

12.6.6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, me-
diante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

12.7.Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser apresentado: 

12.7.1.Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo Distribuidor judicial da
sede do proponente, Justiça Ordinária, dentro do prazo de validade. Se no documento
não constar prazo de validade o mesmo deverá ter sido emitido no prazo máximo de 90
(noventa) dias.

12.8.Para fins de qualificação técnico-operacional, deverão ser apresentados: 

12.8.1.Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível
em características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01
(um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, em nome e favor da empresa licitante, comprobatório da capacidade técnica
para atendimento ao objeto da presente licitação.

12.9.O  Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certi-
dões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.

12.10.Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no
Edital e já apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
deverão, mediante solicitação do Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao
último lance. 

12.10.1.Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do Portal Com-
pras.gov.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer mo-
mento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

12.10.1.1.Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão
ser encaminhados a(o) Comissão Permanente de Licitação, situado na Rua Altino
Vicente Paiva, N.º 210, Monte Castelo, CEP: 59146270, Parnamirim/RN.

12.10.2.Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em
nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

12.10.3.As exigências a serem comprovadas por documentação emitida em língua es-
trangeira serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
com tradução livre.

12.10.4.Para fins de assinatura do contrato, os documentos emitidos em língua estran-
geira serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do dis-
posto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a  substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

12.10.5.Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fis-
cal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emiti-
dos somente em nome da matriz.
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12.10.6.Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo algu-
ma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o pra-
zo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da docu-
mentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de even-
tuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.10.6.1.O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir do
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame.

12.10.6.2.A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da ad-
ministração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de
justificativa.

12.10.7.A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anteri-
or, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem
de classificação.

12.11.Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada
vencedora.

13.DA AMOSTRA 

13.1.Não se exigirá a apresentação de amostra do produto/serviço ofertado.

14.DO RECURSO

14.1.Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, mani-
festar sua intenção de recurso. 

14.1.1.A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o
objeto à licitante vencedora.

14.1.2.O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente,
rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

14.1.3.A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais lici-
tantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

14.2.Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos
do processo 13.438/2023 franqueada aos interessados.

14.3.As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão
apreciados pela autoridade competente.

14.4.O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de apro-
veitamento.

15.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1.O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso,
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

15.2.A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente.

15.3.O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora, Por item.
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16.DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1.Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado,  poderá ser
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convoca-
ção, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edi-
tal. 

16.1.1.Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresen-
tada pela fornecedor registrado em sua proposta, desde que seja pertinente e compatí-
vel com os termos deste Edital.

16.2.O prazo para assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual perí-
odo, quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela(o) Prefeitura Municipal de Parnamirim.

16.3.Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios
se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.

17.DAS SANÇÕES 

17.1.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que:

17.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

17.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

17.5. Comportar-se de modo inidôneo;

17.6. Cometer fraude fiscal.

17.7. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido
com os órgãos da Administração Pública Municipal, as sanções administrativas aplicadas ao li -
citante serão as seguintes:

17.7.1. Advertência;

17.7.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

17.7.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Ad-
ministração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

17.7.4. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe-
rante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e, após decorrido o prazo da sanção, apli -
cada com base no inciso anterior.

17.8. Na hipótese, de descumprimento de qualquer das condições avençadas, implicará multa
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) so-
bre o valor total adjudicado para o fornecedor;

17.9. As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos devidos
pelos órgãos da Administração Pública Municipal ou cobradas diretamente da empresa, amigá-
vel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previs-
tas nesta cláusula; A
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17.10. Não havendo mais interesse da Administração Pública Municipal na execução parcial
ou total do contrato, em razão do descumprimento pelo Fornecedor de qualquer das condições
estabelecidas para o fornecimento do objeto deste certame, implicará na aplicação de processo
administrativo que poderá culminar na perda do direito de licitar com a Administração Pública
por até 05 (cinco) anos;

17.11. O descumprimento total ou parcial da obrigação, nos termos do item 11 do Termo de
Referência ensejará, além da sanção prevista no item 14 do Termo de Referência.

17.12. Sempre que não houver prejuízo para a Administração Pública Municipal, as penalida-
des impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu crité -
rio;

17.13. O não atendimento à convocação para a assinatura do contrato, quando for o caso, ato
que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida; ou no caso de não regulariza-
ção por parte da microempresa ou empresa de pequeno porte da documentação prevista no
edital, no prazo também previsto no edital, acarretará em multa correspondente a 10% (dez por
cento) sobre o valor total adjudicado para o fornecedor, sem prejuízo de outras cominações le-
gais;

17.14. A licitante vencedora que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documenta-
ção falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantindo o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contra -
tar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e
das demais cominações legais;

17.15. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla
defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

18.DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
18.1.Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pes-
soa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste  Pregão mediante petição a
ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico cplsearh2022@gmail.com até as 19 ho-
ras, no horário oficial de Brasília-DF.

18.2.O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no
prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

18.3.Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propos-
tas.

18.4.Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrôni-
co cplsearh2022@gmail.com.

18.5.O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os pedidos de esclare-
cimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

18.6.As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no
sistema eletrônico para os interessados.

19.DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1.A Autoridade Superior compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por pro-
vocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá- lo inoportuno ou inconvenien-
te diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. A
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19.1.1.A anulação do Pregão induz à da Ata de Registro de Preços, bem como à do con-
trato.

19.1.2.As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do pro-
cedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.2.É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, pro-
mover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclu-
são posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins
de classificação e habilitação.

19.3.No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes vali-
dade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

19.3.1.Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

19.4.Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação dis-
ponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o
envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

19.5.Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão
as últimas.

19.6.Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência
do PMP, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002.

20.DOS ANEXOS 

20.1.São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

20.1.1.I - Termo de Referência

20.1.2.II – Orçamento Básico

20.1.3.III – Minuta de Ata de Registro de Preço

20.1.4.IV – Minuta de Contrato

20.1.5.V - Minuta de Ordem de Compra.

21.DO FORO 

21.1.O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
será o de Parnamirim/RN.

Parnamirim/RN, 03 de agosto de 2023.

Einstein Alberto Pedrosa Maniçoba

Pregoeiro/SEARH
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DO OBJETO 
1.1 Formação de Registro de preços para Aquisição de cadeiras de rodas e de banho para estruturar 
e atender as necessidades das unidades vinculadas a Secretaria Municipal de Assistência Social, 
conforme especificações e quantidades descritos abaixo.. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. A presente aquisição visa atender a Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, bem 
como equipar as unidades da rede no âmbito do SUAS, garantindo assim a acessibilidade nas 
unidades.  
 
2.2 - Considerando que a nomenclatura da deficiência é compreendida pelo Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) como um impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial e que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13146, de 
6 de julho de 2015), descreve que devemos garantir a execução dos direitos destinada a população da 
pessoa com deficiência,  provendo bem-estar pessoal, social e econômico. 
 
2.3. Considerando que de acordo com o SUAS, as unidades da rede socioassistencial, em especial as 
unidades de acolhimento institucional são responsáveis em atender o público da pessoa com 
deficiência e idosa ou que necessitem de cuidados de terceiros, como por exemplo, a existência de 
uma deficiência ou baixa mobilidade física, tendo em vista o compromisso em atender a esta 
coletividade e compreendendo em atender as necessidades especifica, solicitamos cadeiras de rodas 
adultas e obesas e de banho para melhorar a acessibilidade e, contudo promover a autonomia para eles 
já que o serviço também exerce cuidados do dia a dia. 
 
2.4 - Propondo-se a honrar com o objetivo da Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS em 
fornecer e exercer seu melhor atendimento de modo que se torne acessível para todos os públicos, de 
acordo com a Lei Brasileira de Inclusão de N° 13.146/2015 do qual no art. 53 cita que: “A 
acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de 
forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social”.. 
 
2.4 Considerando que a SEMAS está organizada por meio de uma rede socioassistencial de 2 
equipamentos públicos: 9 Centros de Referência de Assistência Social – CRAS, 4 Centros de 
Convivência, 1 Central de Atendimento Social – CAS, 1 Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social – CREAS, 1 Centro de Referência Especializado para Pessoas em Situação de Rua 
– Centro Pop, 1 Centro Dia para Pessoas Idosas, 1 unidade de Acolhimento para Pessoas em Situação 
de Rua, 1 unidade de Acolhimento para Adolescentes; 1 Centro de Controle Social, onde estão 
organizados os Conselhos de Políticas Públicas e de Defesa de Direitos 1 CIACAP onde funcionam os 
dois Conselhos Tutelares. 
 
2.5. Optou-se pelo Sistema de Registro de Preço por ser mais conveniente para a Administração, uma 
vez que poderá ser solicitado somente a quantidade necessária dos objetos licitados, otimizando assim 
o espaço existente em nosso almoxarifado, além de reduzir custos com estocagem e eventuais perdas 
provocadas pelo desgaste natural das peças. 
 
3 - CRITERIO DE JULGAMENTO:  
3.1 - Menor preço por Item. 
 
4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QNT. 

 
 
1 

 
CADEIRA DE RODAS PRÁTICA COM ELEVAÇÃO; Assento e 
encosto revestido com nylon; Acompanha Almofada no assento;  
Fabricada em tubos de aço carbono dobrável em "X"; Freios 
bilaterais;  Apoio de Pés Regulável; Apoio para perna elevável e 
regulável; Apoio de Braço Escamoteável; Rodas dianteiras aro 6" 
com pneus maciços; Rodas traseiras aro 24" com pneus maciços; 
Pintura eletrostática epóxi; Suporta até 100 kg; Dimensões 
Aproximadas; Largura do Assento: 44 cm; Altura do Assento no 
chão: 47 cm;  Largura total aberta: 62 cm; Manual de Instruções. 

 
 

UND 

 
 

24 

 
 
2 

CADEIRA DE RODAS OBESO 180 Kg: Cadeira dobrável em 
duplo “X” com sistema de fechamento por articuladores; Peso que 
o produto suporta: Até 180 Kg; Apoios de braços em couro 
artificial acolchoados; Estrutura reforçada de aço Inox tubular em 
duplo X dobrável; Pode ser usada com suporte de panturrilha 
(acessório a parte e opcional); Possui sistema de 
remoção/rebatimento rápido dos apoios de perna; Acompanha cinto 
pélvico;  Encosto impermeável com bolso para documentos, objetos 
ou prontuário; Assento impermeável e almofada com espuma de 
alta densidade;  Protetores laterais de roupas; Rodas traseiras 24'' 
com pneus infláveis, macios e ergonômicos com 2 níveis de ajuste 
de altura;  Rodas dianteiras de 8” com pneus maciços, rígidos e anti 
furo; Apoios de pés removíveis, rebatíveis lateralmente com 
regulagem de altura; Possui auxílio de pé para desnível; Freios 
bilaterais reguláveis e ergonômicos; Garfos dianteiros em aço com 
2 níveis de ajuste de altura; Testada e aprovada pela Anvisa e 
homologada pelo Inmetro. Estrutura: Aço carbono com pintura 
epóxi; Dimensões do produto: Largura: 82 cm | Comprimento: 117 
cm | Altura: 91 cm; Dimensões da cadeira dobrada: Largura: 32 cm 
| Comprimento: 85 cm | Altura: 91 cm; Profundidade efetiva do 
assento: 46 cm; Largura interna do assento: 60 cm; Altura do 
encosto: 45 cm; Altura do assento ao piso: 50 cm;  Comprimento do 
apoio para os braços: 26 cm; Peso do produto: 28,5 Kg; Manual de 
Instruções.  

 
UND 

 
24 

3 CADEIRA DE BANHO: Cadeira de Banho Higiênica Dobrável; 
Suporta até 100 Kg; Estrutura em aço carbono; Apoio para os 
braços em plástico; Apoio para os pés; 4 rodízios blindados com 
rodas giratórias de 4 polegadas, e 2 travas na dianteira; Encosto em 
Nylon acolchoado de alta resistência; para uso em banho e sobre 
vaso sanitário; Apoio para os braços ergonômico; Assento em 
polipropileno ultra resistente. Especificações Técnicas Estrutura em 
aço carbono; Dimensões do produto: Largura: 49,3 cm | 
Comprimento: 58,9 cm | Altura: 86 cm; Largura interna do assento: 
42 cm; Peso do produto: 6,6 Kg; Testada e aprovada pela Anvisa e 
homologada pelo Inmetro. 

UND 05 

 
5. QUALIFICAÇÃO TECNICA  
5.1 – Pessoa Jurídica que explore o ramo de atividade compatível com o objeto ora especificado e que 
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atenda as condições exigidas no presente Termo de Referência. 
 
6 – DAS CONDIÇÕES E PRAZO DO FORNECIMENTO 
6.1 - O fornecimento objeto desse Termo de Referência será de forma parcelada, conforme 
necessidade da secretaria demandante. 
 
6.1.1 - Os pedidos/parcela dos materiais objeto desse termo de referência deverão ser entregues no 
prazo de até 30 dias, contados da data da assinatura da ordem de compra/ serviço. 

 
6.2 - Os itens, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para fornecimento imediato. 
 
6.3 – O fornecedor deverá substituir imediatamente os itens que não estiverem em condições de 
uso, ou for detectado com algum defeito, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Assistência 
Social – SEMAS. 
 
6.4 - O Fornecedor deverá entregar os produtos em conformidade com o quantitativo solicitado, os quais deverão 
possuir as mesmas características dos cotados na proposta de preço.  
 
6.5 – A entrega em discordância com as disposições contidas nesse termo, ensejará na devolução do 
mesmo, sem que caiba direito de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 
 
6.6 - Os itens objeto desta licitação deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS, situado na Rua Aspirante Santos, n° 396, Santos Reis, Parnamirim/RN 
ou em local especificado na ordem de compra, com acompanhamento de um servidor nomeado por 
esse fim, no horário de 8hs às 13:00hs. 
 
7 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA: 
7.1 – Período de  vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 ( doze) meses contados da data de sua 
assinatura. 
 
7.2 - Período de  vigência do  instrumento contratual será  da data de sua assinatura até fim dos créditos 
orçamentários. 
 
8 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
8.1. O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE até o 30º (trigésimo) dias corridos, 
respeitando a ordem cronológica de pagamento, após o recebimento definitivo dos produtos, devendo 
a nota fiscal/fatura está devidamente atestada pelo setor competente, e mediante comprovação de 
recolhimento dos encargos sociais e fiscais. 
 
8.1.1 Para execução do pagamento de que trata o item 8.1, a contratada deverá fazer constar da nota 
fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do órgão beneficiado com o 
devido nº do CNPJ, informando o número de sua conta bancária, o nome do banco e a respectiva 
agência.  

 
8.2 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida a contratada e o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou representação 
do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Órgão beneficiado. 
 
8.3 A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os produtos forem 
entregues em desacordo com as especificações constantes neste termo de referência. 
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8.4 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de pagamento de impostos e 
contribuições das microempresas e empresas de pequeno porte – SIMPLES, deverá apresentar 
juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 
 
8.5 Quaisquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção 
pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema 
seja definitivamente regularizado. 
 
8.6 - O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: Nota 
fiscal/fatura discriminativa correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente e as 
certidões negativas de débitos fiscais, tributários e trabalhista.  
 
8.7 - As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do empenho. 

 
8.8 - Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 

 
8.9 - Os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta corrente, 
afim de facilitar os pagamentos. 
 
8.10 - Ocorrerá retenção ou glosa, no pagamento devido a contratada sem prejuízo das sanções 
cabíveis, quando essa não produzir os resultados, deixar de entregar ou não entregar com a 
qualidade dos materiais contratados.   
 
9 – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
9.1 Por se tratar de um registro de preços, a dotação orçamentaria e créditos orçamentários ficam 
dispensados, devendo ser informados no momento da formalização do contrato, ordem de compra 
ou na emissão da nota de empenho. 
 
10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA GARANTIA: 
10.1 A fiscalização e acompanhamento do contrato se darão por meio do fiscal/gestor do contrato, a 
ser nomeado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos. 
 
10.2 - Salvo disposição contrária, a garantia incidente sobre os produtos obedecerá ao disposto na Lei 
n.º 8.078, de 11.09.1990, e alterações (Código de Defesa do Consumidor). 
 
11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
11.1 - Entregar de forma sistemática, pelo preço contratado os itens objeto deste Termo de 
Referência, seguindo as requisições da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 

 
11.2 - Entregar o produto especificado na ordem de Compras/contrato, obedecendo rigorosamente 
os prazos e as condições estabelecidas neste Termo de Referência, principalmente quanto as 
especificações deste termo, bem como as marcas apresentadas na proposta. 
 
11.3- Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências 
deste Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando 
for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as 
normas da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 

 
11.4- Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou  troca do  produto 
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que não atenda ao especificado. 
 

11.5- Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer  motivo 
impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 

 
11. 6- Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à 
Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos 
padrões especificados. 

 
11.7- Comunicar  imediatamente à Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, quando 
for o caso, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessárias. 
 
11.8- Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega 
do produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 
 
11.9 - Efetuar a troca do produto considerado impróprio no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 
horas, contado do recebimento. 
 
11.10- Responsabilizar-se  pelos encargos  decorrentes  do cumprimento das obrigações, bem como 
pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste Termo de Referência, 
bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social – SEMAS. 
 
11.11 - Responder  por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua 
culpa ou dolo, causar à Secretaria ou a terceiros, durante o fornecimento, inclusive por atos 
praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Assistência Social – SEMAS.  
 
11.12 - Acatar e facilitar a ação da fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social – 
SEMAS, cumprindo as exigências da mesma. 

 
11.13 - Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo 
gerenciamento. 
 
11.14 - Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, de seu estabelecimento até o local destino de 
entrega, bem como pelo seu descarregamento e montagem. 

 
11.15 - Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas à Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS por autoridade competente, em decorrência do descumprimento do 
contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie, por parte da Contratada. 

 
11.16 - - Manter rigoroso controle de qualidade sobre os itens fornecidos e, no caso de 
constatação de culpa, a contratada responderá civilmente por perdas e danos junto ao município 
ou terceiros prejudicados, sem prejuízo das sanções criminais pertinentes. 
 
11.17 Comunicar à Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS a qualquer tempo, toda 
anormalidade, prestando os esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção; 
 
11.18 -. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
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assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
11.19 – Efetuar a entrega e instalação dos equipamentos adquiridos de acordo com a solicitação 
da Secretaria Demandante. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
12.1 -  Compete a contratante: 
 
12.1.1 – Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 
 
12.1.2 – Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
 
12.1.3 – Rejeitar no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as condições 
estabelecidas nesse termo de referência. 
 
13 – DA SUBCONTRATAÇÃO: 
13.1- Não será admitida a subcontratação do Objeto. 
 
14 – DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS E DAS PENALIDADES: 
14.1- Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que: 

 
14.2- Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

 
14.3- Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 
14.4- Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 
14.5- Comportar-se de modo inidôneo; 

 
14.6- Cometer fraude fiscal. 
 
14.7 - No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com os 
órgãos da Administração Pública Municipal, as sanções administrativas aplicadas ao licitante serão as 
seguintes: 
 
14. 7.1 – Advertência; 
 
14.7.2 – Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
 
14.7.3 – Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
 
14.7.4 – Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e, após decorrido o prazo da sanção, aplicada com base no 
inciso anterior; 
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MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
Gerencia de Suprimentos e Compras  

 

Rua Aspirante Santos, n° 396 – bairro Santos Reis, Parnamirim/RN - Fone: (84) 3644- 8400/8401/8402 
Site: www.parnamirim.rn.gov.br – assistencia@parnamirim.rn.gov.br 

 

14.8. Na hipótese, de descumprimento de qualquer das condições avençadas, implicará multa 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o 
valor total adjudicado para o fornecedor; 
 
14.9. As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos devidos pelos 
órgãos da Administração Pública Municipal ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou 
judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas nesta 
cláusula; 
 
14.10. Não havendo mais interesse da Administração Pública Municipal na execução parcial ou total 
do contrato, em razão do descumprimento pelo Fornecedor de qualquer das condições estabelecidas 
para o fornecimento do objeto deste certame, implicará na aplicação de processo administrativo que 
poderá culminar na perda do direito de licitar com a Administração Pública por até 05 (cinco) anos; 
 
14.11. O descumprimento total ou parcial da obrigação, nos termos do item 11 ensejará, além da 
sanção prevista no item 14 deste Termo de Referência. 
 
14.12. Sempre que não houver prejuízo para a Administração Pública Municipal, as penalidades 
impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério; 
 
14.13. O não atendimento à convocação para a assinatura do contrato, quando for o caso, ato que 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida; ou no caso de não regularização por parte 
da microempresa ou empresa de pequeno porte da documentação prevista no edital, no prazo também 
previsto no edital, acarretará em multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor total 
adjudicado para o fornecedor, sem prejuízo de outras cominações legais; 
 
14.14. A licitante vencedora que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar 
o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o 
direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais; 
 
14.15. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da lei. 

Parnamirim/RN, 19 de abril de 2023. 
__________________________________ 

 
Saynara Benedito de Souza e Silva 

Assessoria Técnica 
Setor de Suprimento e Compras 

 
15. DA AUTORIZAÇÃO 
 
15.1 Autorizo e estou de acordo com os presentes justificativos contidos nesse Termo de Referência. 
 

Parnamirim/RN, 19 de abril de 2023. 
 
 

Alda Lêda Torres Taveira 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Assinado digitalmente por
SAYNARA BENEDITO DE S. E
SILVA
Papel: Assinante
(CPF 010.140.474-39)
Data: 19/04/2023 09:24:51 -03:00

Assinado digitalmente por ALDA
LEDA TORRES TAVEIRA
Papel: Assinante
(CPF 242.460.934-91)
Data: 19/04/2023 10:13:43 -
03:00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – Ed. Cartier – Monte Castelo – Parnamirim (RN)

CEP 59146-270 – Fone: 3272-7174

ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023

PROCESSO Nº 13.438/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2023-SRP
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.
VIGÊNCIA DA ATA - _____/_____/______ - ART. 6º
DATA DA ABERTURA DO PREGÃO: __/__/____
DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO: __/__/____
NÚMERO DO REGISTRO NO TCE/RN:  

 
Formação de registro de preços para eventual aquisição de cadeiras de rodas e de banho para estruturar e
atender as necessidades das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Assistência Social.

Aos ____ dias de ________ do ano de dois mil e vinte e três, o Município de Parnamirim/RN, CNPJ nº.
08.170.862/0001-74,  através  da  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS,  neste  ato  representado  pelo  seu  Secretário  Municipal,  _______________,  ___________,
___________,  ___________,  ___________,  CPF  sob  o  nº  ___________,  residente  e  domiciliado  na
___________,  nº  __,  _____,  ___________,  CEP  ___________,  doravante  denominada  ÓRGÃO
GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº  18/2023, processo administrativo nº  13.438/2023, resolve registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta Ata, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e no Decreto
Municipal nº 5.864/2017 e suas alterações, em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA I - DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para  formação de
registro de preços para eventual  aquisição de cadeiras de rodas e de banho para estruturar e atender as
necessidades das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Assistência Social.

1.2.  Integram a  Ata  de  Registro  de  Preços,  a  Secretaria  Municipal  de  Administração  e  dos  Recursos
Humanos, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, e como órgão participante a Secretaria Municipal de
Assistência Social – SEMAS.

CLÁUSULA II - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na proposta são as
que seguem:

EMPRESA:
CNPJ: Telefone: e-mail:
Endereço:

ITENS Descrição dos produtos Quantidade Unidade
Valor Unit.

(R$)
Valor Total (R$)

VALOR TOTAL DOS ITENS .........................…………….............................................. R$

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR TERCEIROS

3.1. A presente ARP, durante sua vigência, não poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório para a sua formação.

3.2. O órgão ou entidade da Administração que tenha interesse, mediante consulta prévia, solicitará à
Secretaria  Municipal  de  Administração  e  dos  Recursos  Humanos  -  SEARH,  Órgão  Gerenciador  do
Sistema de Registro de Preços, autorização para uso da ARP, observadas as condições do item anterior. A
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3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em ARP, desde que
tal fornecimento não prejudique as obrigações por ele assumidas anteriormente.

3.4.  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade  da
Administração Pública, a cinquenta por cento dos quantitativos registrados na ARP.

CLÁUSULA IV – VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da presente ARP será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura pelas
partes envolvidas, não podendo ser prorrogada.

CLÁUSULA V – SUSPENSÃO E CANCELAMENTO

5.1. Os preços registrados poderão ser suspensos quando:

5.1.1.  A  SEARH  julgar  que  o  fornecedor  esteja  temporariamente  impossibilitado  de  cumprir  as
exigências do Edital, ressalvadas as contratações já levadas a efeito até a data da decisão; e

5.1.2. Mediante solicitação por escrito do fornecedor, desde que o mesmo comprove a impossibilidade
de cumprimento das exigências do Edital, motivada por causa superveniente e estranha a sua vontade,
ficando sujeito às penalidades previstas no instrumento convocatório respectivo.

5.2. O fornecedor terá o seu registro cancelado quando:

5.2.1. descumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;

5.2.2.  não assinar  o Termo de Contrato decorrente do registro  de preços ou não retirar,  no prazo
estabelecido  pelo  Município,  o  instrumento  equivalente,  dentre  os  previstos  no  art.  62  da  Lei  nº
8.666/1993, salvo se aceita sua justificativa;

5.2.3. não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados
no mercado;

5.2.4. der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;

5.2.5.  ocorrer  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução  total  ou  parcial  de  contrato,  relativamente  a
contratação decorrente do registro de preços por ele formalizada; ou

5.2.6.  tiver presente razões de interesse público,  devidamente fundamentadas, ou houver hipótese
prevista em lei.

5.3.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.2.1  a 5.2.6 será formalizado por
despacho  da  autoridade  competente  do  Secretário  de  Administração  e  dos  Recursos  Humanos  e  a
comunicação ao fornecedor interessado acerca da decisão tomada, juntando-se comprovante desta nos
autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.4.  O cancelamento do registro  de preços poderá ocorrer  por  fato  superveniente,  decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ARP, devidamente comprovados e justificados:

5.4.1. por razão de interesse público; ou

5.4.2. a pedido do fornecedor.

5.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
a Comissão Gerenciadora convocará o(s)  fornecedor(es)  para negociar(em)  a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

5.6.  O fornecedor que não aceitar reduzir  seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido.
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5.7.  Quando o preço  de mercado tornar-se superior  aos  preços  registrados e o  fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o Setor Gerenciador poderá:

5.7.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.7.2. convocar os demais fornecedores, obedecida a ordem de classificação, para assegurar igual
oportunidade de negociação.

5.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.9. As alterações de preços serão registradas em ARP complementar.

CLÁUSULA VI – DO FORO

6.1. Fica eleito o foro da Comarca de Parnamirim, Estado do Rio Grande do Norte, para dirimir quaisquer
dúvidas e litígios decorrentes desta ARP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA VII – CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e do objeto, as obrigações da
Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se
definidos no Edital e seus anexos;

7.2. O Município de Parnamirim/RN não se obriga a adquirir o item registrado do licitante vencedor, nem
tampouco, as quantidades previstas, conforme art. 15, § 4º da Lei nº 8.666, de 1993, bem como o art. 17 do
Decreto Municipal n.º 5.864, de 16 de Outubro de 2017.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente ARP foi lavrada em três vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes envolvidas

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

___________________________________________
Representante legal do fornecedor registrado

T E S T E M U N H A S:

1ª___________________________________2ª___________________________________
   CPF:                 CPF:
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ANEXO III 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
 

MINUTA DO CONTRATO REFERENTE À 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA   ESPECIALIZADA 
PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CADEIRAS DE      RODAS E 
DE BANHO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM E 
A EMPRESA ________________ , NA FORMA ABAIXO: 

 
 

Pelo presente instrumento particular que entre si fazem, de um lado na qualidade de 
CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, com sede na Av. Castor Vieira Régis, 50, 
Cohabinal - Parnamirim/RN, inscrito no CNPJ n.º 08.170.862/0001-74, doravante denominado 
CONTRATANTE,   neste   ato   legalmente   representado   por   seu   Secretário   Municipal   de 
   , Sr. , nacionalidade, estado civil, profissão, RG 
n.º ,   CPF   sob   o   n.º  ,   residente   e   domiciliado   na   Rua 
   , e do outro, na qualidade de CONTRATADA, como 
será designada a seguir   _, com sede na  _, inscrita no 
CNPJ sob o n.º , representada pelo Senhor(a) , inscrito(a) no 
CPF/MF  n.º e  RG  n.º  _ _,  nacionalidade,  estado  civil,  profissão, 
endereço , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm justos, 
acordados e contratados o negócio jurídico o fornecimento de cadeiras de rodas e de banho para 
estruturar e atender as necessidades das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, que se regerá mediante todos os termos, cláusulas e condições que abaixo 
livremente aceitam, outorgam e se obrigam por si e por seus sucessores: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS 
1.1 - O presente instrumento se fundamenta no Pregão Eletrônico - SRP N.º 18/2023, realizado na 
conformidade da Lei n.º 8.666, de 21/06/93, e demais disposições pertinentes, do que, o Edital e a 
Proposta passam a fazer parte integrante deste, para todos os fins e efeitos de direito, 
independentemente de suas transcrições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO. 
2.1 - Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa especializada para eventual 
aquisição de cadeiras de rodas e de banho, visando atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, pela contratada ao contratante, conforme especificações 
contidas no processo administrativo n° 13.438/2023 - pregão eletrônico n.º 18/2023. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E PAGAMENTO 
3.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos materiais, objeto deste Contrato, o valor 
total de R$ ( ), em conformidade com as cláusulas e condições 
estabelecidas neste Instrumento Contratual. 

 
3.2 - Os valores unitários a serem praticados pela Contratada, de acordo com a proposta de 
preços adjudicada no processo licitatório são os constantes da tabela abaixo: 

 
item Descrição dos produtos Quantidade Unidade Marca Valor Unit. (R$) Valor 

Total (R$) 
1       
2       
3       

VALOR TOTAL DOS ITENS ........................................................................................ R$  
 
3.3 - O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE até o 30º (trigésimo) dias corridos, 
respeitando a ordem cronológica de pagamento, após cada entrega e recebimento definitivo dos 
produtos, devendo a nota fiscal/fatura está devidamente atestada pelo setor competente, e 
mediante comprovação de recolhimento dos encargos sociais e fiscais. O pagamento seguirá 
rigorosamente a Ordem Cronológica de Pagamentos estabelecida pela Resolução 032/2016 
TCERN e Decreto Municipal nº 6.048/2019, contados a partir da data do atesto. 
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3.3.1 - Para execução do pagamento de que trata o item 3.3, a contratada deverá fazer constar da 
nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do órgão 
beneficiado com o devido nº do CNPJ, informando o número de sua conta bancária, o nome do 
banco e a respectiva agência. 
3.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida a contratada e o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
representação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Órgão beneficiado. 
3.5 - Por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá fazer prova do 
recolhimento mensal dos encargos sociais e previdenciários, quais sejam, INSS, FGTS, Certidões 
Negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
3.6 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os serviços forem 
prestados em desacordo com as especificações constantes neste contrato. 
3.7 - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de pagamento de impostos e 
contribuições das microempresas e empresas de pequeno porte – SIMPLES, deverá apresentar 
juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
3.8 - Quaisquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será objeto de 
correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 
que o problema seja definitivamente regularizado. 
3.9 - O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: 
Nota fiscal/fatura discriminativa correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente e 
as certidões negativas. 
3.10 - As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho. 
3.11 - Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 
3.12 - Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta 
corrente, afim de facilitar os pagamentos. 
3.13 - Ocorrerá retenção ou glosa, no pagamento devido a contratada sem prejuízo das sansões 
cabíveis, quando essa não produzir os resultados, deixar de prestar o serviço com a qualidade. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO 
4.1 - Período de vigência do instrumento contratual está adstrito ao exercício financeiro, podendo 
este ser rescindido na forma da Lei N.º 8.666/93 e alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
5.1 - As  despesas   decorrentes   deste   Contrato   serão   custeadas   com   recursos 
financeiros: _____________________ e a seguinte Dotação Orçamentária: ________________. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOCUMENTAÇÃO 
6.1 - A proposta da CONTRATADA, o edital e seus anexos são partes integrantes e 
complementares deste contrato independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 - Entregar de forma sistemática, pelo preço contratado os itens objeto do Termo de 
Referência, seguindo as requisições da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
7.2 - Entregar o produto especificado na rdem de Compra/contrato, obedecendo rigorosamente os 
prazos e as condições estabelecidas no Termo de Referência, principalmente quanto as 
especificações deste termo, bem como as marcas apresentadas na proposta. 
7.3 - Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e 
exigências do Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros 
detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus 
empregados e prepostos, as normas da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
7.4 - Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto 
que não atenda ao especificado. 
7.5 - Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo 
impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 
7.6 - Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à 
Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos 
padrões especificados. 
7.7 - Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, quando 
for o caso, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessárias. 
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7.8 - Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega 
do produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 
7.9 - Efetuar a troca do produto considerado impróprio no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 
horas, contado do recebimento. 
7.10 - Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações, bem como 
pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto do Termo de Referência, 
bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social – SEMAS. 
7.11 - Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua 
culpa ou dolo, causar à Secretaria ou a terceiros, durante o fornecimento, inclusive por atos 
praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade  da 
Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
7.12 - Acatar e facilitar a ação da fiscalização da Secretaria Municipal de Assistência Social – 
SEMAS, cumprindo as exigências damesma. 
7.13 - Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo 
gerenciamento. 
7.14 - Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, de seu estabelecimento até o local destino de 
entrega, bem como pelo seu descarregamento e montagem. 
7.15 - Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas à Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS por autoridade competente, em decorrência do descumprimento do 
contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie, por parte da Contratada. 
7.16 - Manter rigoroso controle de qualidade sobre os itens fornecidos e, no caso de constatação 
de culpa, a contratada responderá civilmente por perdas e danos junto ao município ou terceiros 
prejudicados, sem prejuízo das sanções criminais pertinentes. 
7.17 - Comunicar à Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS a qualquer tempo, toda 
anormalidade, prestando os esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção; 
7.18 -. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações MUNICÍPIO 
DE PARNAMIRIM Secretaria Municipal de Assistência Social Gerencia de Suprimentos e Compras 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.19 - Efetuar a entrega e instalação dos equipamentos adquiridos de acordo com a solicitação 
da Secretaria demandante. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 - Compete a contratante: 
8.1.1 - Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Contratada; 
8.1.2 -  Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
8.1.3 - Rejeitar no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1- Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que: 
9.2- Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
9.3- Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
9.4- Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
9.5- Comportar-se de modo inidôneo; 
9.6- Cometer fraude fiscal. 
9.7 - No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com 
os órgãos da Administração Pública Municipal, as sanções administrativas aplicadas ao licitante 
serão as seguintes: 
9. 7.1 – Advertência; 
9.7.2 - Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
9.7.3 – Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
9.7.4 - Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato 
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ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e, após decorrido o prazo da sanção, 
aplicada com base no inciso anterior; 
9.8 - Na hipótese, de descumprimento de qualquer das condições avençadas, implicará multa 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o 
valor total adjudicado para o fornecedor; 
9.9 - As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos devidos 
pelos órgãos da Administração Pública Municipal ou cobradas diretamente da empresa, amigável 
ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas 
nesta cláusula; 
9.10 - Não havendo mais interesse da Administração Pública Municipal na execução parcial ou 
total do contrato, em razão do descumprimento pelo Fornecedor de qualquer das condições 
estabelecidas para o fornecimento do objeto deste certame, implicará na aplicação de processo 
administrativo que poderá culminar na perda do direito de licitar com a Administração Pública por 
até 05 (cinco) anos; 
9.11 O descumprimento total ou parcial da obrigação, nos termos do item 7, ensejará, sanção 
prevista neste edital. 
9.12 - Sempre que não houver prejuízo para a Administração Pública Municipal, as penalidades 
impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério; 
9.13 - O não atendimento à convocação para a assinatura do contrato, quando for o caso, ato que 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida; ou no caso de não regularização por 
parte da microempresa ou empresa de pequeno porte da documentação prevista no edital, no 
prazo também previsto no edital, acarretará em multa correspondente a 10% (dez por cento) sobre 
o valor total adjudicado para o fornecedor, sem prejuízo de outras cominações legais; 
9.14 - A licitante vencedora que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantindo o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar 
com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais; 
9.15 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido, pelo MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, de 
pleno direito, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
pelo inadimplemento ou infração de quaisquer de suas cláusulas e condições, na forma da Lei n.º 
8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
11.1 - O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei n.º 
8.666/93, desde que haja interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e 
Regularização Fundiária, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a presente 
licitação, à exceção da possibilidade de reajuste de preços previsto no § 8º do referido artigo do 
mesmo diploma legal. 
11.2 - Os preços registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 
assinatura da ATA. 
 
11.3 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, da data da apresentação da 
proposta, aplicando-se o índice da variação do IPCA-E exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.4 - O reajuste será devido, exclusivamente a partir da data da solicitação, vedada a concessão 
de reajuste retroativo. 
11.5 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.6 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
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diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.7 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
11.8 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.9  - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE FORNECIMENTO 
12.1 - O fornecimento objeto do Termo de Referência será de forma parcelada, conforme 
necessidade da secretaria demandante. 
12.1.1 - Os pedidos/parcela dos materiais objeto desse termo de referência deverão ser entregues 
no prazo de até 30 dias, contados da data da assinatura da ordem de compra/serviço. 
12.2 - Os itens, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para fornecimento imediato. 
12.3 - O fornecedor deverá substituir imediatamente os itens que não estiverem em condições de 
uso, ou for detectado com algum defeito, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS. 
12.4. O Fornecedor deverá entregar os produtos em conformidade com o quantitativo solicitado, 
os quais deverão possuir as mesmas características dos cotados na proposta de preço. 
12.5 - A entrega em discordância com as disposições contidas nesse termo, ensejará na 
devolução do mesmo, sem que caiba direito de reclamação ou indenização por parte da 
inadimplente. 
12.6 - Os itens objeto desta licitação deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de 
Assistência Social – SEMAS, situado na Rua Aspirante Santos, n° 396, Santos Reis, 
Parnamirim/RN ou em local especificado na ordem de compra, com acompanhamento de um 
servidor nomeado por esse fim, no horário de 8h as 13h. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
As partes usando da disponibilidade que lhes concede o Art. 87 do Código Civil Brasileiro elegem 
o Foro da Comarca de Parnamirim/RN, como o único competente para dirimir todas e quaisquer 
questões decorrentes do presente contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos segundo a legislação específica que rege a matéria, 
considerando-se precipuamente, o interesse público do MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM. 

 
E, por estarem assim, justos, acordados e contratados, as partes mandaram digitar o presente em 
03 (três) vias de igual teor e forma para o mesmo fim e efeito de direito, o qual depois de lido e 
achado conforme, o assinam, juntamente com as testemunhas que a tudo assistiram. 

 
 

Parnamirim (RN), de _de 2023. 
 

      
   P/CONTRATANTE P/CONTRATADA 

 
 

T E S T E M U N H A S: 
 

1ª 2ª   
CPF:  CPF: 
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